
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Aumento da Comparticipação de Tratamento em Doentes Oncológicos

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento de Estado para 2022:

Artigo 178º-A (NOVO)

Aumento da comparticipação de tratamento em doentes oncológicos

É aumentada, para os doentes oncológicos, a comparticipação das heparinas de baixo peso

molecular indicadas no tratamento da trombose associada a cancro, para o escalão A (90 %),

quando prescritas por médicos oncologistas, imuno-hemoterapeutas ou especialistas em 

medicina interna.

Nota justificativa: Em junho de 2021 foi publicada a Resolução da Assembleia da República 

nº 184/2021, que recomenda ao Governo uma abordagem estratégica e medidas urgentes no 

combate ao cancro. 

De entre as 15 recomendações feitas pela Assembleia da República nesta RAR, a número 6 

recomenda ao Governo que:

“aumente, para os doentes oncológicos, a comparticipação das heparinas de baixo peso molecular indicadas 

no tratamento da trombose associada a cancro, para o escalão A (90 %), quando prescritas por médicos 

oncologistas, imuno-hemoterapeutas ou especialistas em medicina interna”.

No entanto, passado praticamente um ano, o Governo ainda lhe não deu cumprimento.

Importa ter em atenção que:

 A trombose associada a cancro representa a segunda causa de morte nos doentes 
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oncológicos.

 Em Portugal, a comparticipação das heparinas de baixo peso molecular (HBPM) é de 

69%.

 Alemanha, Dinamarca, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Itália, Países Baixos, Suécia e 

Reino Unido comparticipam as HBPM a 100% e Espanha comparticipa a 90%.

 A adesão ao tratamento de trombose associada a cancro com HBPM está limitada pelos 

custos associados à terapêutica, que representam um encargo médio para o doente de 

12% do salário médio anual dos portugueses.

 Os custos para o SNS com a comparticipação a 69% das HBPM rondam os 500.000 euros 

anuais e estima-se que a sua comparticipação a 90% tivesse um custo anual de cerca de 

652.000 euros, logo, o aumento para 90% da comparticipação das HBPM teria um 

impacto orçamental anual de apenas cerca de 152.000 euros.

Não se compreende, assim, a resistência do Governo em aumentar esta comparticipação para 

90%, mais ainda porque, ao não incentivar a adesão a uma terapêutica que pode ser essencial 

para salvar a vida a alguns doentes oncológicos, o Governo está a menosprezar todos os 

custos que o Estado já teve nos tratamentos oncológicos realizados a esses doentes e que 

poderão acabar por morrer não em consequência do cancro, mas de uma doença associada 

– a trombose.

Palácio de São Bento, 9 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Joana Cordeiro

Carla Castro

Bernardo Blanco
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Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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